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Resumo
Este artigo analisa a composição da receita pública da União e seus efeitos nas classes sociais, no biênio 2023-2024. Parte de uma perspectiva teórico-metodológica centrada na economia política crítica, orientada por categorias do materialismo histórico-dialético. Une-se com uma pesquisa empírica baseada nos dados do SIGA Brasil, deflacionados pelo IGP-DI, tendo como base o ano de 2024.  Constatou-se que a estrutura tributária federal é regressiva, impactando desproporcionalmente a classe trabalhadora, os de mais baixa renda e favorecendo a classe burguesa, as de mais alta renda, o que contribui para o aprofundamento das desigualdades socioeconômicas.
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Abstract
This article analyzes the composition of the public revenue of the Union and its effects on social classes, in the biennium 2023-2024. Part of a theoretical-methodological perspective centered on critical political economy, guided by categories of historical-dialectical materialism. United with an empirical research based on data from SIGA Brasil, deflated by the IGP-DI, based on the year 2024.  It has been shown that the federal tax structure is regressive, disproportionately impacting the working class, those with lower incomes and favoring the bourgeois class, those with higher incomes, which contributes to the deepening of socioeconomic inequalities.
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1.         INTRODUÇÃO
[bookmark: _sn6a3bul10sg]Desde sua constituição histórica, o Estado assumiu o papel de organizar e administrar os interesses das classes sociais, garantindo as condições para a reprodução das relações capitalistas. Com o tempo, além de preservar a ordem, passou a implementar políticas públicas que funcionam como instrumentos para mitigar as contradições do sistema e assegurar sua continuidade, o que demanda recursos para o funcionamento estatal e implementação de políticas, inserindo a arrecadação estatal no centro das disputas políticas e sociais.
Essas disputas são indissociáveis da estrutura de classes da sociedade capitalista, na qual, segundo a tradição marxista, distinguem-se aqueles que detêm os meios de produção e aqueles que vendem sua força de trabalho. O Estado, nesse processo, atua como mediador, condicionado pelas forças sociais e pelo viés de classe que orienta as decisões políticas e econômicas (Poulantzas, 1977).
Nesse contexto, destaca-se o fundo público, responsável pelo financiamento estatal e expressão das disputas sobre quem paga e quem se beneficia (Salvador, 2010). Sua principal fonte é a arrecadação tributária e as contribuições sociais (Piscitelli; Timbó, 2019). A estrutura tributária define quem arca com maior ônus, podendo aprofundar ou reduzir desigualdades, de modo que a política fiscal, ao escolher suas bases de incidência, influencia diretamente a distribuição de renda e as tensões sociais.
Diante desse cenário, a questão central que se coloca é: qual a composição da receita pública da União e quais classes sociais foram mais oneradas na constituição do fundo público federal no biênio 2023-2024? O objetivo desta pesquisa consiste em analisar a estrutura dessas receitas e seus efeitos sobre as classes sociais no período, evidenciando as disputas inerentes à sua arrecadação.
Metodologicamente, partiu-se de uma pesquisa bibliográfica de categorias de tradição marxista, como Estado; Classes Sociais; Fundo público; Orçamento público e Receita pública. Adjunto de uma pesquisa documental na base de dados do Sistema de Informações sobre o Orçamento Público Federal (SIGA Brasil), desenvolvido pelo Senado Federal.
 Esses dados foram organizados e tabulados em planilhas eletrônicas, deflacionados pelo Índice Geral de Preços–Disponibilidade Interna (IGP-DI), desenvolvida pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), tendo como base o ano de 2024. Foram analisados a partir do método da estatística descritiva, utilizando uma análise horizontal para verificar o comportamento das variáveis de receita ao longo do biênio: Receita Orçamentária Total (ROT), Receita Corrente, Receita de Capital, suas composições e seus efeitos nas classes sociais.
Este artigo está organizado, para além da introdução e conclusão, em seções que discutem Estado, Fundo Público e Receita pública e os Resultados das coletas de dados. 
2	BASES TÉORICAS E EMPIRICAS
2.1	Estado, fundo público e receita pública
A compreensão das finanças públicas, especialmente quanto à formação do fundo público e à arrecadação estatal, exige a definição rigorosa dos conceitos de Estado e classes sociais, categorias essenciais para a dinâmica de apropriação e distribuição dos recursos públicos em sociedades capitalistas. O Estado, enquanto entidade política, jurídica e administrativa, desempenha papel central na organização social e na execução de políticas públicas, embora sua concepção varie conforme contextos históricos, políticos e econômicos. Weber (1999) o define como relação de dominação baseada na violência legítima sobre um território, sustentada por mecanismos de legitimação internos e externos.
Na tradição liberal, o Estado garante as condições para o funcionamento livre dos mercados, opondo-se a privilégios do absolutismo, sendo a prosperidade nacional fruto da livre circulação de mercadorias, conforme o liberalismo econômico clássico (Smith, 1988). Em contraponto, a concepção marxista entende o Estado como instrumento de dominação de classe, por meio do qual a burguesia perpetua sua hegemonia (Marx e Engels, 1977; 2018). Engels (2019) destaca o Estado como produto histórico das contradições sociais, e Lênin (1918) o concebe como mecanismo de coerção para manter interesses da classe dominante.
As classes sociais, conforme Poulantzas (1977), definem-se pela posição no processo produtivo, entre detentores dos meios de produção e vendedores de força de trabalho. Ainda segundo o autor, essa divisão repercute nas políticas fiscais e orçamentárias, pois arrecadação e destinação de recursos refletem as relações de força entre classes, com o Estado mediando os conflitos, porém condicionado aos interesses dominantes. Nesse contexto, o fundo público torna-se uma expressão concreta das disputas entre classes, pois é a partir da correlação de forças entre elas que se define quem financia, como e para quem se destina esse recurso coletivo.
O fundo público, conjunto de recursos para financiar atividades estatais, expressa essas disputas. Behring e Boschetti (2011) o caracterizam como resultado da apropriação compulsória da mais-valia socialmente produzida, incidindo sobre lucro, renda do capital e salários via tributos. E a objetivação do fundo público se mostra através do orçamento público. 
A partir disso, o orçamento público, mais que instrumento técnico, segundo Alencar Jr. (2021), é onde se manifestam de fato as forças predominantes, definindo fontes, montantes e despesas conforme os interesses destas classes. Nesse sentido, o orçamento se insere no campo mais amplo das finanças públicas, funcionando como a principal ferramenta de planejamento e execução das ações estatais. É por meio dele que se operacionaliza a arrecadação e a alocação dos recursos públicos, refletindo as escolhas políticas e econômicas do Estado.
No campo das finanças públicas, a receita pública é o ingresso de recursos ao patrimônio estatal, dividida em correntes e de capital. Esta última está relacionada ao financiamento das despesas de capital e se constitui pelo somatório de operações de crédito, alienação de bens, amortização de empréstimos e transferências de capital (Piscitelli; Timbó, 2019). Ainda segundo os autores, a receita corrente se dá pelo somatório das receitas tributárias, de transferências correntes, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e financiadora da despesa corrente. Por fim, a Receita Orçamentária Total (ROT) é o somatório da receita corrente e capital. 
Na receita corrente, as receitas tributárias incluem impostos, taxas e contribuições de melhoria, são instituídas por lei e sua maior ou menor arrecadação possibilita maior ou menor autonomia para financiar as políticas públicas estatais (Giacomoni, 2010). O Imposto, segundo Oliveira (2009), é uma contribuição obrigatória estabelecida e exigida pelo Estado para custear as atividades que lhe são designadas pela sociedade.
Os impostos podem se classificar em diretos e indiretos. Os diretos e de competência da União, que incidem sobre renda e patrimônio, são compostos pelos Imposto de Renda, Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) e Imposto Sobre Grande Fortuna (IGF); e os indiretos, incidentes sobre o consumo, serviços e a produção, financiados pelo consumidor, são formados pelo Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Impostos de Importações (II) e Impostos de Exportações (IE) (Piscitelli; Timbó, 2019). 
Detalhando mais ainda, os impostos também podem ser divididos em progressivos e regressivos. Os progressivos têm uma relação direta entre alíquota do imposto cobrada e renda e os regressivos possuem uma relação inversa. Enquanto os primeiros oneram os contribuintes de mais alta renda, a classe burguesa, o segundo onera mais os de menor renda, a classe trabalhadora (Oliveira, 2009).
Outra receita importante dentro da receita corrente, é a de contribuições. Entre as contribuições, destacam-se Programa de Integração Social e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP), Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), Regime Geral de Previdência Social (RGPS), que se subdivide principalmente em Contribuição previdenciária patronal e Contribuição previdenciária do segurado. CSLL, COFINS, PIS/PASEP e Contribuição previdenciária patronal funcionam como impostos indiretos, cujos custos são repassados aos preços, onerando mais as classes de menor renda e ampliando a desigualdade tributária (Piscitelli; Timbó, 2019).
Considerando isso, no Brasil, a disputa pelo fundo público intensificou-se após os anos 1990, com o avanço do projeto neoliberal que priorizou o ajuste fiscal e o capital financeiro (Behring; Boschetti, 2011). Segundo Behring e Boschetti (2011) orçamento passou a servir aos interesses da fração financeira da burguesia, enquanto a classe trabalhadora arca com a carga tributária crescente e perda de direitos, evidenciando as disputas de classe presentes na formação e destinação dos recursos públicos no Estado capitalista.
Diante da estrutura tributária e das contribuições federais, como se apresentou a composição da receita pública da União no biênio 2023-2024?
2.2      Composição da receita pública da união no biênio 2023-2024
O objetivo da presente seção se volta a analisar a partir dos dados coletados a composição da receita pública, além da progressividade e regressividade da estrutura de formação da receita. A ROT da União apresentou um montante de R$ 3,18 trilhões em 2023 e  3,46 trilhões em 2024, havendo um crescimento real de 8,71% no período, conforme grafico 1. 
Gráfico 1 — Evolução da Receita Orçamentária Total da União em 2023-2024
Fonte: Elaboração própria (SIGA, 2025)
Tomando como base as quatro principais fontes da ROT da União, conforme demonstrado no Gráfico 2, a receita de transferências correntes, a menos expressiva, passou de R$259 milhões em 2023, para R$363 milhões em 2024, um aumento de 40,13%. 
A receita de operações de crédito subiu de R$ 402 bilhões para R$ 528 bilhões, registrando um aumento expressivo de 31,44%. A receita tributária, segunda fonte em importância da ROT, passou de R$ 948 bilhões para R$ 1,02 trilhão, com 8,34% de crescimento. E, por último a receita de contribuições, principal financiadora das políticas sociais do governo federal, arrecadou o montante de R$ 1,27 trilhão em 2023 e R$ 1,37 trilhão em 2024, um crescimento real de 7,69% no período.
Gráfico 2 — Evolução das principais receitas da ROT
Fonte: Elaboração própria (SIGA, 2025)
Ao detalhar-se as receitas de contribuições federais, em termos reais, a receita do RGPS, principal fonte entre as contribuições, passou de R$ 625 bilhões em 2023 para R$ 637 bilhões em 2024, tendo um aumento de 1,87%. Desse total arrecadado pelo RGPS no biênio 2023-2024, R$ 443 bilhões em 2023 e R$ 450 bilhões em 2024 foram oriundas da contribuição previdenciária patronal R$ 177 bilhões em 2023 e R$ 181 bilhões em 2024 foram a Contribuição previdenciária do segurado, conforme gráfico 3.
 A receita da COFINS foi de R$ 313 bilhões em 2023 e de R$ 367 bilhões em 2024; a da CSLL passou de R$ 159 bilhões para R$ 167 bilhões; e a do PIS/PASEP elevou-se de R$ 90 bilhões para R$ 104 bilhões no mesmo período.
Gráfico 3 — Evolução das Receitas de Contribuições da União no biênio 2023-2024
Fonte: Elaboração própria (SIGA, 2025)
Portanto, todas as fontes de receitas de contribuições sociais obtiveram crescimento real nas suas arrecadações. Ora, como já descrito anteriormente, a receita tributária obteve um acréscimo superior ao da receita de contribuições. Dessa forma, como esse crescimento afetou a arrecadação da receita de impostos diretos e indiretos?
Ao se analisar a receita de impostos constatamos que os impostos diretos passaram de R$ 747 bilhões em 2023 para R$ 788 bilhões em 2024, apresentando uma alta real de 5,5%. A receita do IRRF apresentou elevação de R$ 408 bilhões em 2023 para R$ 433 bilhões em 2024, conforme gráfico 4. Em contrapartida, a arrecadação do IRPJ registrou em 2023 o montante de R$ 279 bilhões e em 2024 R$ 280 bilhões, apresentando uma queda real. O IRPF passou de R$ 63 bilhões para R$ 71 bilhões, tendo um crescimento mais discreto. Enquanto o ITR foi de R$ 3,48 bilhões para R$ 3,49 bilhões no período, mantendo uma participação pouco expressiva, com leve acréscimo.
Portanto, todas as fontes de impostos diretos cresceram sua arrecadação no biênio 2023-2024. No mesmo biênio, os impostos indiretos passaram de R$ 192 bilhões para R$ 229 bilhões, com variação de 19,6%, desempenho proporcionalmente superior ao dos diretos.
Gráfico 4 – Evolução dos impostos diretos da Uniao no biênio 2023-2024

Fonte: Elaboração própria (SIGA, 2025)
Em relação ao detalhamento das fontes dos impostos indiretos, a arrecadação obtida pelo Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) foi de R$ 63 bilhões em 2023 e de R$ 84 bilhões em 2024, um aumento real de 33%, de acordo com o gráfico 5. 
O Imposto de Importação (II), por sua vez, partiu de R$ 57 bilhões para R$ 77 bilhões, no período 2023-2024; o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) registrou em 2023 R$ 66 bilhões e em 2024 R$ 67 milhões; e na contramão, o Imposto de Exportação (IE) passou de R$ 4,7 bilhões para R$ 13 milhões, havendo uma forte redução em sua receita. 
Gráfico 5 – Evolução dos impostos indiretos

Fonte: Elaboração própria (SIGA, 2025)
Portanto, o crescimento dos impostos indiretos superou em mais de três vezes o dos impostos diretos no período analisado.
E quando se associa as receitas de impostos e de contribuições da União, na perspectiva de identificar a natureza da arrecadação tributária progressiva e regressiva, como estas se apresentaram no biênio analisado?
A partir disso, considerou-se como receitas progressivas as de impostos diretos e de contribuição previdenciária do segurado. As receitas regressivas incluem os impostos indiretos e as seguintes contribuições: COFINS, CSLL, PIS/PASEP e a contribuição previdenciária patronal.
 Em 2023, a soma das receitas progressivas correspondeu a R$ 924 bilhões. No mesmo ano, as receitas regressivas totalizaram R$ 1,1 trilhão. Assim, sobre um total de R$ 2 trilhões em receitas arrecadadas, 43,6% foram progressivas e 56,4% regressivas. Em 2024, as receitas progressivas totalizaram R$ 970 bilhões. As receitas regressivas somaram R$ 1,3 trilhão. Sobre um total de R$ 2,2 trilhões em arrecadação analisada, 42,4% corresponderam a receitas progressivas e 57,6% a receitas regressivas. 
Esses resultados confirmam a prevalência de uma estrutura tributária brasileira de caráter regressivo, com avanço da participação de receitas regressivas em 2024. Tal configuração evidencia que a maior parte da arrecadação federal se concentra em tributos indiretos e contribuições repassadas aos preços, penalizando proporcionalmente mais as camadas populares e limitando a capacidade redistributiva do Estado.
3	CONCLUSÃO
A análise da receita pública da União no biênio 2023-2024 mostra que o fundo público é majoritariamente formado por contribuições sociais e arrecadação tributária, ambas em crescimento e essenciais para o financiamento estatal. Contudo, a composição dessas receitas revela desigualdades na distribuição dos encargos, especialmente para as classes trabalhadoras. As contribuições, embora destinadas à seguridade social, oneram mais os trabalhadores ao serem repassadas aos preços finais, assumindo caráter regressivo.
Na arrecadação tributária, embora prevaleçam impostos diretos, o crescimento acelerado dos impostos indiretos, com alta de 19,6% contra 5,5% dos diretos, amplia a carga sobre o consumo das camadas populares, aprofundando a seletividade fiscal que privilegia os mais ricos. Assim, contribuições e tributos atuam conjuntamente para reproduzir desigualdades sociais, mostrando que o fundo público expressa as relações de força entre classes e serve frequentemente aos interesses dos grupos dominantes.
Vale ressaltar também que as operações de crédito, apesar de não tão relevantes, se comparadas às outras receitas da ROT, destinam grande parte dos recursos ao pagamento de encargos financeiros que beneficiam o setor empresarial, reforçando a concentração de renda. 
Os resultados apurados no biênio confirmam a tendência regressiva, revelando que mais da metade das receitas federais analisadas, focadas na arrecadação tributária e contribuições sociais, provêm de fontes regressivas, com 56,4% em 2023 (R$ 1,1 trilhões) e 57,6% em 2024 (R$ 1,3 trilhões), percentual que cresceu no período. Esse comportamento evidencia que a maior parte do financiamento estatal recai sobre tributos indiretos e contribuições transferidas aos preços de mercado, que incidem indistintamente sobre o consumo e impactam proporcionalmente mais as camadas populares.
 Essa predominância de mecanismos regressivos limita o potencial redistributivo do fundo público e reproduz a concentração de renda, pois isenta, proporcionalmente, as altas rendas e o patrimônio das classes dominantes, aprofundando as desigualdades estruturais do país. 
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2023	
Receita de RGPS	Receita de COFINS	Receita de CSLL	Receita de PIS/PASEP	625252486765.51233	312996451942.07062	158849628448.21506	90510686634.806564	2024	
Receita de RGPS	Receita de COFINS	Receita de CSLL	Receita de PIS/PASEP	636975361253.21997	367241666311.62	166760218530.39999	103823660117.21001	



2023	
Receita de Imposto sobre a renda - retido na fonte	Receita de IRPJ	Receita de IRPF	Receita de ITR	400717799514.69495	279671762085.02612	63434655469.09803	3483550148.4622798	2024	
Receita de Imposto sobre a renda - retido na fonte	Receita de IRPJ	Receita de IRPF	Receita de ITR	433699926924.76001	280427113125.39001	71023575528.759995	3492764058.3400002	



2023	
Receita de IOF	Receita de IPI	Receita de II	Receita de IE	66148693937.961494	63396378840.882591	57941625669.356285	4746463019.657424	2024	
Receita de IOF	Receita de IPI	Receita de II	Receita de IE	67748469069.260002	84373337610.809998	77749320306.220001	13102186.49	



ROT	
2023	2024	3183763995820.4487	3460916861215.2402	


2023	
Receita de Contribuições Sociais	Receita Tributária	Receita de Operações de Crédito	Receita Transferência Correntes	1279111134764.4028	948842413389.14136	401903069600.97101	259038645.31248599	2024	
Receita de Contribuições Sociais	Receita Tributária	Receita de Operações de Crédito	Receita Transferência Correntes	1377481271944.4099	1028017956062.35	528272602349.21997	363013641.54000002	
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